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Reconhecer a histó-
ria de lutas da
classe trabalhado-

ra a partir das histórias de
vida e do Sindicato, com-
preender como o proces-
so histórico forma a es-
trutura da sociedade atu-
al, prepara o futuro e in-
fluencia nosso local de tra-
balho, e criar ações co-
muns e uma identidade
entre os Representantes
Sindicais (Delegado Sindi-
cal, Comissão de Mulhe-
res e Diretoria de Base)
para fazer o trabalho de
base. Esses foram os prin-
cipais objetivos do "1º Se-
minário de Formação Po-
lítica Sindical", promovi-

Política sindical é tema de Seminário

do pelo SINDIÁGUA den-
tro da "IV Conferência de
Trabalho do Conselho Esta-
dual de Representante Sin-
dicais", ocorrida entre os
dias 30 de novembro e 1º de
dezembro, em Porto Ale-
gre.

Durante os dois dias
de atividades, os Represen-
tantes Sindicais conheceram
toda a história da classe tra-
balhadora brasileira e reali-
zaram uma série de traba-
lhos em grupo visando com-
preender e analisar a políti-
ca sindical que é feita atual-
mente.

Os colegas consegui-
ram, de forma satisfatória,
atingir os objetivos propos-

ra da Equipe de Formação
da Escola Sindical Sul, Vera
Gasparetto.

Segundo Vera, os tra-
balhos realizados durante
o encontro são fundamen-
tais para a reflexão sobre as
ações sindicais e para que
seja feita uma troca de
ideias sobre os anseios da
categoria. Vera também
apontou que os Represen-
tantes Sindicais fazem par-
te de um grande movimen-
to social que interage den-
tro da sociedade.

"Ser um Representan-
te Sindical é uma tarefa que
tem sua importância fora do

tos pelo evento, que teve a
coordenação da Educado-

expediente de trabalho. O dia
a dia dentro da sua comuni-
dade e a conscientização dos
membros dela sobre a nos-
sa causa também estão na
pauta de quem está na luta
sindical", disse.

Os trabalhos feitos
pelos participantes do Se-
minário abordaram tam-
bém a comunicação, orga-
nização, mobilização e
formação com a base. Os
grupos compararam o
que é feito atualmente
pelo SINDIÁGUA e
apontaram possíveis
melhorias a serem feitas
no futuro.

 Presidente Leandro Almeida recebeu os participantes

Trabalhos em grupo fizeram parte da programação

Durante dois dias, Representantes Sindicais debateram a comunicação, mobilização e formação da base
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No mês de se-
tembro o SINDIÁGUA
participou de reunião com
o secretário-executivo do
Ministério da Previdência
Social e também de audi-
ência pública na Comissão
do Trabalho da Câmara
dos Deputados, tendo
como pauta a huma-
nização das perícias médi-
cas do INSS.

A Previdência Soci-
al tem sido assunto cons-
tante na vida do trabalha-
dor. A aposentadoria está
sendo constantemente re-
duzida e, após a introdu-
ção do fator previ-
denciário, fica distante
aproximadamente por
mais 10 anos até se rece-
ber os devidos valores.

Inúmeros relatos de
trabalhadores que têm
sido vítimas de tru-
culência por parte de pe-
ritos do INSS além de
agressões verbais, impedi-
mento de acompanhantes
(familiares) na perícia, sus-
pensão do benefício de se-
gurados sem condições de
saúde para retornar ao tra-
balho, altas sem realização
de exame físico, sem aná-
lise de exames comple-
mentares, sem a leitura do
laudo dos médicos assis-
tentes, além da ausência
de critérios técnicos para
o diagnóstico e definição
de incapacidade.

Ações inexplicáveis
do ponto de vista técnico,
ético e moral que causam
enormes transtornos na
vida do trabalhador e sua
família.

Pela humanização
 das Perícias Médicas

Manter a atual situ-
ação é tornar a Previdên-
cia Social e, por conse-
guinte, a sociedade refém
de uma categoria profissi-
onal, fato inadmissível em
um estado democrático e
equivocado do ponto de
vista estratégico, pois não
se constituirá um país for-
te e respeitado com a sub-
tração do direito de pes-
soas doentes.

Sendo assim, foram
apresentadas algumas
propostas de mudança,
entre elas:

1 - os critérios
definidores de doença, in-
capacidade e nexo com o
trabalho sejam devolvidos
à sociedade.

2 - garantir o acesso
à perícia médica com qua-
lidade num prazo máximo
de 30 dias.

3 - criação de uma
corregedoria mista para
averiguar as denúncias
contra os maus profissio-
nais

4 - impedir qualquer
reposta que queira transfor-
mar a perícia médica em um
organismo federal indepen-
dente.

Como desdobra-
mento das referidas ações,
no mês de outubro, o
Fórum Sindical de Saúde
do Trabalhador promoveu
um seminário que teve
como pauta a aposentado-
ria e suas consequências à
saúde do trabalhador ten-
do como painelistas auto-
ridades do executivo,
legislativo e militantes da
área.

Um novo ano se avizinha. Quanto tempo temos de Corsan? Quanto
tempo haverá ainda de empresa pública? Quantos mais temos como eleitores?
Quantos são os anos que somos filhos, somos pais, avós, tios, talvez netos? A
quanto tempo somos colorados ou gremistas, qual é o tempo limite para nos dar-
mos conta das coisas que ocorrem a um palmo do nosso nariz?

Essa coisa que não tinha marcação e alguém arrumou de marcar e
dividir por sessenta (minutos, segundos) e a cada um somado dizer que mais uma é
a hora, e a soma de cada uma completa o ciclo de vinte e quatro horas de um dia,
cada dia somando trinta é um mês, cada mês passado somado a outro são doze
meses, trezentos e sessenta e poucos dias, um ano. Tempo...

Será que o atual Governo do Estado acha que vai ter tempo suficiente
para, em menos de três anos que ainda lhe restam, fazer e recuperar o nada que não
se realizou até este final de 2011? Será que a atual diretoria da companhia de sane-
amento, que queremos pública, ainda pensa em mantê-la assim até o final do atual
mandato? Podemos contar as horas que se fecharão em 2014 que o saneamento no
RS terá um serviço de qualidade, que atenda a população, uma empresa com nú-
mero de trabalhadores suficientes para atender a demanda da sociedade que só faz
crescer.

Há poucos dias, numa emissora de rádio da capital, numa entrevista de
"balanço de governo"do atual governador, uma jornalista perguntou ao mesmo:
"qual era a marca do seu governo?". A resposta do Governador não poderia ser
mais emblemática. Disse o Governador: "A marca deste primeiro ano de governo é
não ter marca!"(entenda quem quiser, como quiser.)

Fica-se a pensar...Será que podemos dizer a mesma coisa da Corsan?
Ou quem sabe coisa pior? Será que os trabalhadores podem sentir alguma diferen-
ça positiva, propositiva talvez, para avançar nestes três anos que lhes (e talvez,
nos) restam para manter a empresa pública? Temos a certeza de que só o homem e
a mulher de base não "seguram o rojão", como dizia Gonzaguinha. Os agentes
públicos, as pessoas designadas pelo atual governo para gerir a companhia (e os
gabinetes estão apinhados de gente que vêm sabe-se lá de onde, que só conhecem
o problema da falta de água quando falta em suas próprias mansões), salvo uma
rara exceção, não estão se dando conta  que os sistemas operacionais, administrati-
vos, sejam eles de onde forem (Sede, Interior) não estão sintonizados com a de-
manda populacional. Faltam investimentos do papel de escritório ao pagamento da
insalubridade devida, falta coordenação dos gabinetes às COP's regionais, faltam
esperanças e forças psíquicas para suportar o torvelinho de emoções diárias que os
trabalhadores da Corsan sofrem na pele no seu dia a dia junto à população gaúcha.

Com todo respeito ao atual governo estadual (governo inclusive que
não investe em saúde, em educação, um acesso à justiça, etc...), se permitem uma
sugestão, um conselho quem sabe,  da entidade que representa quase a totalidade
dos trabalhadores em saneamento neste Estado: aproveitem estes três últimos anos
de mandato, sensibilizem a bancada governista na Assembleia Legislativa, façam
destes restos de anos que lhes sobram, pedagogicamente, alguma coisa que se pos-
sa mostrar  de que valeu a pena passar pelos "anos de chumbo", pelas Diretas Já,
pelos "caras pintadas", para manter o bem público. Porque assim como está, no
próximo ano, talvez estejamos escrevendo coisas do tipo "no tempo da Corsan não
era assim, quiseram fazer parcerias público-privadas, agora foi...".

O próximo ano só será feliz se nós trabalhadores pegarmos a condução
desta empresa, dizendo olho no olho a quem quer que seja: "Preste atenção, sou
trabalhador da Corsan, não vou deixar esta empresa quebrar". Seja este alguém
quem for - Governador do Estado, deputado, prefeito, vereador, e, principalmente,
aos superintendentes e chefes de unidade ou os preenchedores de gabinetes em
seus ar-condicionados enquanto  bebem suas água mineral com gás.

Um bom 2012 a todos os nossos leitores, não somos infalíveis, mas
somos felizes.

A direção do SINDIÁGUA-RS

O que e qual futuro queremos?
Editorial
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Participantes de Seminário da Anapar
apoiam moção pela água pública

O SINDIÁGUA
participou do
“VIII Seminário

de Participantes de Fundos
de Pensão”, realizado nos
dias 4 e 5 de novembro em
Porto Alegre.

O evento, promovi-
do pela Associação Nacio-
nal de Participantes de Fun-
dos de Pensão (Anapar),
abordou temas como o for-
talecimento da educação
previdenciária e financeira
e o histórico dos fundos de
pensão.

A Fundação Corsan
também esteve presente,
inclusive com uma palestra
do Diretor Superintenden-
te, Rui Porto, que enfatizou

os métodos utilizados para
mantermos nossa Funda-
ção ativa.

A pedido do mesmo,
foi lançado e aceita pelos
coordenadores da Anapar,

Nós, mulheres e homens, presentes ao VIII Se-
minário de Participantes de Fundos de Pensão, reali-
zado pela Associação Nacional dos Participantes de
Fundos de Pensão (Anapar), que somos conhecedo-
res e preocupados com o futuro da sociedade - que é o
caso dos fundos de pensão, que tem a finalidade de
garantir estabilidade econômica-financeira aos parti-
cipantes assistidos de hoje, e no futuro aos participan-
tes ativos de hoje, desejam através desta moção de
apoio à água pública, externar nossa preocupação.

O mais importante elemento natural, essencial
à vida na terra: a ÁGUA,  esta na mira do capital
exploratório, tanto internacional quanto dos grandes
conglomerados nacionais de construtoras e engenha-
rias, com a única finalidade de apoderar-se deste bem
universal e explorá-lo economicamente, não conhe-
cendo das mazelas e distorções sociais do país, e nes-
te rumo alijar pessoas e sociedades do conforto de tam-
bém ter água em suas casas.

Por anos a fio este país não teve sequer uma
política de saneamento, muito menos investimentos.
Tão pouco a iniciativa privada se dedicava a tal em-
presa e desafio em benefício da população. Hoje, o
Governo Federal está propondo às prefeituras um
marco regulatório para que o ente público leve a to-
dos água tratada e esgotamento sanitário. Então, as
empresas de engenharia entenderam como importan-
te estabelecerem-se neste novo quinhão. Prefeituras e
casas legislativas mal informadas entregam de mãos
beijadas os serviços à exploração privada dos servi-
ços essenciais aos cidadãos - água e tratamento sani-
tário - que por sua vez representam saúde, ao mesmo
tempo que, por exemplo, como ocorre no aqui no RS,
alijam de qualquer processo licitatório a empresa pú-
blica estadual que por mais de 50 anos serviu aos
municípios, sem se importar se grandes, médios ou
pequenos, coisa que a iniciativa privada não titubeia
em buscar só as grandes concentrações urbanas, sem
se importar com os desvalidos.

Por isso, nós reunidos nesse VIII Seminário, que-
remos deixar nossa Moção de apoio à ÁGUA PÚBLI-
CA,  aos que dele tomarem conhecimento, de que tal
qual a Seguridade Social dos Fundos de Pensão são
importantes para a vida de seus assistidos, também a
ÁGUA é fator de vital importância para a continuida-
de desta mesma vida.

Os presentes ao VIII Seminário de Participantes de
Fundos de Pensão - Anapar

    Porto Alegre, 4 e 5 de novembro de 2011

No dia 7 de outu-
bro a US de Carazinho, com
auxílio da Comissão de Mu-
lheres e em parceria com a
Escola Municipal João
Goulart, realizou a distribui-
ção de copos de água em co-
memoração a “18ª Semana
Interamericana da Água e 11ª
Semana Estadual da Água” .

Os participantes rece-
beram o trabalho realizado

Carazinho realizou ação
na Semana da Água

uma Moção da Água Públi-
ca com autoria do
SINDIÁGUA. A Moção foi
lida e teve o apoio unâni-
me dos presentes.
Confira sua íntegra ao lado.

Moção de apoio pela água pública

O deputado fe-
deral Elvino Bohn Gass
(PT) fez manifestação na
tribuna da Câmara Federal,
durante  a Semana da
Água, para afirmar sua po-
sição contrária à
privatização dos serviços
de abastecimento de água
nos municípios.

"Na organização atu-
al da sociedade os homens
têm de permanecer ligados

Luta do SINDIÁGUA é exaltada na Câmara Federal

à água por um processo arti-
ficial: são os ´serviços de
água .̀ E o controle sobre esta
ligação, dá um poder imenso
sobre os homens. Um poder
comparável ao de quem pos-
suísse um interruptor da má-
quina cardíaca dos outros ho-
mens", disse.

O deputado também
saudou os trabalhadores da
Corsan e o SINDIÁGUA
pela maturidade e lucidez ao

incluírem na sua pauta de
lutas, a defesa da água
como bem público não
privatizável.

"Parabenizo, tam-
bém, o Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias
de Purificação e Distribui-
ção de Água e em Servi-
ços de Esgoto do Estado
do Rio Grande do Sul -
SINDIÁGUA, por manter
viva esta luta."

Água Pública

com interesse e demonstra-
ram  sensibilização e preo-

cupação com o futuro de
nossa Água Pública.

Evento abordou fortalecimento dos fundos de pensão

Comunidade aprovou a iniciativa
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Foi aprovado pela Câ-
mara de Vereadores
de Cachoeira do Sul

o novo contrato entre a
Corsan e a prefeitura da ci-
dade, em sessão plenária re-
alizada no dia 24 de outubro.
O contrato de programa a
ser firmado entre a Compa-
nhia e o município prevê a
instalação de um fundo de
gestão compartilhada que
tem por objetivo garantir,
de forma prioritária, inves-
timentos em esgotamento
sanitário no município e
contribuir com o acesso
progressivo dos usuários ao
saneamento básico e
ambiental compreendido
em sua integralidade.

Parte da arrecadação
da Corsan no município

xxxO SIN-
D I Á G UA
part ic ipou
de sessão na
Câmara de
Vereadores
de Esteio
que aprovou
o apoio da
Casa à Proposta de Emenda Constitucional - PEC
206/2011, a chamada PEC da água, de autoria do
deputado Luis fernando Schmidt. O documento,
de iniciativa do vereador Leonardo Dahmer (PT),
teve aprovação de todos os vereadores.

A sessão contou com a presença dos traba-
lhadores da US da cidade, de professores do
município e da comunidade.

Um conjunto de
entidades e movi-
mentos sociais lança-
ram no dia 7 de no-
vembro a campanha
"Água para o Brasil",
contra a privatização
do setor de água e sa-
neamento.

O SINDIÁGUA
participou da cerimô-
nia de lançamento da
campanha realizada na
Assembleia Legislativa
de Alagoas, em Maceió.

As organizações
que integram a cam-
panha defendem que
o serviço de água seja
público e estatal, ou
seja, que é um papel
do Estado oferecer
este serviço com qua-
lidade a todos os bra-
sileiros e brasileiras.

No entendimen-

Cachoeira do Sul renova contrato com a Corsan

será utilizada pelo fundo
para realizar investimentos
em esgotamento sanitário.

A Prefeitura munici-
pal poderá ainda utilizar
parte dos recursos do fun-
do para subsidiar a tarifa de
esgoto de residências de
baixa renda.

Vitória de todos

Um símbolo na luta
contra a privatização. As-
sim pode ser definida a ba-
talha de Cachoeira. Neste
formato de defesa do sane-
amento público adotado
por esta Direção Sindical,
foi a guerra mais longa já
enfrentada.

Era metade do ano de
2007. A atual direção não
havia nem assumido o co-
mando do SINDIÁGUA e

alguns atuais Diretores já fa-
ziam as articulações com ve-
readores da cidade contra o
movimento que se iniciava.

Enfrentamos duran-
te anos a inércia da direção
da Corsan e uma raiva des-
comunal do então prefeito.
O jurídico da Corsan se des-
dobrando em liminares e
afins e nós, juntamente
com os colegas locais, na
batalha política de disputa
pela opinião pública.

Um dos fatores que
levaram a esta aprovação foi
exatamente o bom conceito
que os nossos colegas da
Unidade local têm junto aos
vereadores e à comunidade.

Parabéns a todos os
envolvidos nesta grande vi-
tória!

Câmara de Esteio
apoia a PEC da Água

SINDIÁGUA participa de lançamento de
campanha contra a privatização da água

Acesse www.aguaparaobrasil.com.br e te-

nha acesso ao vasto material sobre o tema.

dos Atingidos por
Barragens (MAB), a
Associação Nacional
dos Serviços  Muni-
cipais de Saneamen-
to (Assemae), a Fede-
ração Interestadual
do Sindicato dos En-
genheiros (Fisenge),
a Conferedação Na-
cional das Associa-
ções de Moradores
(Conam), entre ou-
tras entidades.

to das organizações, a
privatização da água
aparece atualmente na
forma de projetos de
Parcerias Público e Pri-
vada (PPPs), que vem
ganhando força em di-
versos municípios nos
últimos anos.

Participam da or-
ganização da campa-
nha a Federação Naci-
onal dos Urbanitários
(FNU), o Movimento

O SINDIÁGUA es-
teve reunido, no Palácio
Piratini, com o vice-gover-
nador Beto Grill. Inicial-
mente foi solicitado o apoio
do Governo do Estado à
Proposta de Emenda Cons-
titucional (PEC) 206/2011,
a chamada PEC da Água.

Foi abordada tam-
bém a preocupação do Sin-
dicato de que se mantenha
a água como bem público
e o fortalecimento da
Corsan. Beto Grill afirmou
que o atual Governo é con-
trário às privatizações e,
como a água é um bem pú-

SINDIÁGUA visita
vice-governador

blico, ela deve ser gerenciada
pelos municípios. "Cada mu-
nicípio deve avaliar a melhor
forma de gerenciar os ser-
viços de água e esgoto", dis-
se.

Beto Grill enfatizou
que o atual Governo é con-
trário às privatizações e que
as tarifas devem ser compa-
tíveis com uma gestão efici-
ente e acessível aos usuários.

O SINDIÁGUA
também sugeriu a abertura
de um concurso público
com o objetivo de melho-
rar a qualidade dos serviços
prestados pela Companhia.

Esteio na luta pela PEC

Grill: "Governo é contrário às privatizações"

Movimento conta com inúmeras organizações
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O evento, que con
tou com a parti
cipação de ges-

tores públicos e diversos
movimentos sociais, pos-
sibilitou a troca de ideias
e pontos de vistas sobre as
diversas experiências de
gestão da água pelo mun-
do.

Na cerimônia de
abertura, o governador
Tarso Genro afirmou que
a água está entre as três
principais causas de dispu-
ta no planeta, junto com o
controle do capital finan-
ceiro e as fontes de ener-

Seminário Internacional discute modelo de gestão da água
O SINDIÁGUA acompanhou, nos dias 20 e 21 de outubro, o "Seminário Internacional da Água:

Direito Público e Universal", realizado na Assembleia Legislativa.

gia. "A privatização de ser-
viços veio no bojo do raci-
ocínio de que tudo que vem
do Estado é ruim - uma cor-
rente ideológica vinda da
Inglaterra, que pregava que
a iniciativa privada deveria
ocupar todos os espaços. E
a água passou a ser objeto
de cobiça por ser um bem
natural finito e de fácil
mercantilização", afirmou.

Já no segundo dia de
Seminário, o presidente da
Corsan, Arnaldo Dutra,
que foi um dos
debatedores, fez críticas à
maneira pela qual a Corsan

vem sendo retratada na
grande mídia do Estado.
Dutra também salientou
que os investimentos do
PAC II servirão para que o
setor seja contemplado
com maiores quantias e, por
consequência, os municípi-
os sejam favorecidos com
tais montantes.

Representando o Co-
mitê em Defesa da Água
Pública, o presidente do
SINDIÁGUA, Leandro
Almeida, exaltou a luta do
Sindicato contra a
privatização através dos
anos, salientou a importân-

cia da PEC da Água, que
tramita na Assembleia, e
propôs um maior intercâm-
bio entre os países que lu-

tam contra a privatização
do setor para que a troca de
experiências seja salutar na
luta de ambos.

Não fossem os proble-
mas com o PPR e o Sodexo,
poderíamos estar fechando o
melhor dos últimos 20 anos
de Corsan. Estamos perto do
final do ano e não temos os
números totais do PPRL, mais
um ano às escuras sem saber-
mos quais os números a atin-
gir.

Quanto ao Sodexo,
desde o princípio um absur-
do! O que era pra ser apenas
uma troca de cartão, virou um
dilema para os funcionários,
que não podiam mais com-
prar onde estavam acostuma-
dos e ainda tiveram seus car-
tões clonados, passando por
um constrangimento sem pre-
cedentes.

Bom, vamos as coisas
boas! Depois de inúmeras reu-
niões de base, antes de entre-
garmos o rol de reivindica-
ções, várias reuniões de base
durante a negociação e mais
uma rodada de reuniões em

Litoral Norte recebe
investimentos do PAC II

todas as US do Litoral Nor-
te, após o fechamento do
Acordo Coletivo, culminamos
com um Encontro de Dele-
gados, Diretores de Base e
Comissão de Mulheres onde
fizemos um balanço do ano e
já projetamos ações para pró-
ximo.

Depois da manifestação
de cada um dos Delegados,
não há como negar que foi um
ótimo ano, com um Acordo
que contemplou a todos os tra-
balhadores de uma maneira ou
outra e com perspectivas de
melhorar ainda mais nos pró-
ximos acordos.

Paralelo a isso, temos a
notícia da liberação de R$ 235
milhões do PAC II para as
obras de saneamento em 11
cidades do Estado com me-
nos de 50 mil habitantes, den-
tre elas cinco do Litoral Nor-
te (Capão da canoa, Imbé,
Torres, Tramandaí, e Xangri-
lá).

A Comissão de
Mulheres esteve reunida
junto à Secretaria de Rela-
ções de Gêneros, Raças,
Minorias e Aposentados
na sede do SINDIÁGUA,
em Porto alegre, no mês
de setembro.

Na reunião foi
abordada a campanha
de valorização do
trabalhador(a) na
Corsan e ações sociais a
serem promovidas pelo
Sindicato.

As integrantes da
Comissão revelaram
seus anseios derivados
do dia a dia das mulhe-
res nas unidades de sa-
neamento para que estes

Comissão de Mulheres realiza encontro
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sejam solucionados. A
partir daí, começa um tra-
balho sindical desta Co-
missão com o apoio das
trabalhadoras e trabalha-
dores do saneamento.

Além dos Delega-
dos Sindicais, a categoria
pode contar com o apoio

de suas representantes
femininas regionais. En-
tre em contato com a re-
presentante da Comissão
de Mulheres de sua regi-
onal, no site do
SINDIÁGUA, e saiba
como contribuir para
esse trabalho.

Evento reuniu diversas entidades internacionais

Comissão abordou ações sociais a serem promovidas

Atuação Sindical



Saúde e Segurança
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A presidenta da Re
pública, Dilma
Rousseff, assinou

no início de novembro, jun-
tamente com os ministros
da Previdência Social,
Garibaldi Alves Filho, do
Trabalho e Emprego, Carlos
Lupi e da Saúde, Alexandre
Padilha, o decreto que regu-
lamenta a Política Nacional
de Segurança e Saúde no
Trabalho (PNSST).

De acordo com o de-
creto, a PNSST tem por obje-

Dilma regulamenta a Política Nacional
de Segurança e Saúde no trabalho

tivos a promoção da saúde, a
melhoria da qualidade de vida
do trabalhador, a prevenção
de acidentes e de danos à saú-
de relacionados ao trabalho.
São princípios dessa política o
fortalecimento da universali-
dade, o diálogo social e a
integralidade de ações entre os
três ministérios envolvidos.

A PNSST aponta
como prioritárias as ações
de promoção e proteção
sobre as de assistência, re-
abilitação e reparação. Para

alcançar esse objetivo, a
política deverá ser
implementada por meio da
articulação continuada das
ações de governo, por meio
de um comitê executivo no
campo das relações de tra-
balho, previdência e saúde,
com a participação das or-
ganizações representativas
de trabalhadores e empre-
gadores.

A formulação e ges-
tão das principais diretrizes
da Política Nacional de Se-

gurança e Saúde no Traba-
lho deve ser realizada, de
acordo com o decreto, pela
Comissão Tripartite de Saú-
de e Segurança no Traba-
lho. A Comissão já realiza-
va desde 2008 esta função
através de portarias
interministeriais.
  Comissão Tripartite

A Comissão Tri-
partite de Saúde e Seguran-
ça no Trabalho tem como
objetivo principal avaliar e
propor medidas para imple-

mentação, no Brasil, da
Convenção nº 187, da
Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT),
que trata da Estrutura de
Promoção da Segurança e
Saúde no Trabalho entre
os diversos países. A Co-
missão é composta de re-
presentantes do governo,
das áreas de Previdência
Social, Trabalho e Empre-
go e Saúde, de represen-
tantes dos trabalhadores e
dos empregadores.

PPR

Durante o Encontro de Delegados da Região Missões surgiu a ideia de dar
um basta ao desrespeito da Gestão Corsan para com o PPR e os trabalha-
dores. Tema já debatido pela direção do SINDIÁGUA diz que o prazo
para se ter um PPR verdadeiro será até 20 de fevereiro. Caso siga esta
formatação de PPR que nada mais é do que um simples repasse de dinhei-
ro, o Sindicato entrará na justiça contra a Corsan.

PPP

Dentre as discussões que se avizinham está a tal de PPP. Parceria Público
Privado. Na prática funciona mais ou menos assim: um ente público (Corsan),
chama uma empresa privada (Odebrecht) para uma parceria que visa cons-
truir o esgoto em determinada cidade (grande de preferência). Você deve
estar pensando: bueno, mas então a Corsan entra com dinheiro público e a
Odebrecht entra com dinheiro privado?!?!?! Nanani nanão! Errado, preza-
do colega. Eles, que dizem ser a iniciativa privada a solução para todos os
males do saneamento, também entrarão com dinheiro dos bancos públi-
cos. Ou seja, o seu dinheiro. Que bela parceria, não? Depois eles só contam
os lucros...

Sobreaviso

Não entendemos o motivo de tanta celeuma em torno da cláusula do so-
breaviso. Talvez, tenhamos que no próximo Acordo imprimir o texto em
português. Sim, pois para ter tanta dificuldade assim, até parece que está em
grego.

Horas extras

Dia desses em um dos nossos boletins, pedimos que os colegas perguntem
aos seus chefes imediatos de onde partiu a ordem de que hora extra tem
que ser trocada por folga. Mas, deveria ser por escrito a resposta. Até hoje,
salvo melhor juízo, nenhuma notificação foi apresentada. Donde se conclui
que é coisa apenas da cabeça do dito cujo.

Administrativo

Em alguns Encontros de Delegados ficou acertado que os Representantes
Sindicais farão reuniões específicas (além da reunião geral) com os colegas
do setor administrativo. O objetivo é que venha dos próprios colegas do
setor as sugestões de cláusula para o próximo Acordo. Afinal de contas,
ninguém melhor do que os que convivem diariamente com os problemas
relacionados à área para nos dizer o que deveremos reivindicar.

E o concurso público?

O SINDIÁGUA pode até acreditar que houve apenas uma falha neste

processo. Mas, para isto, não poderá haver a tentativa de nova terceirização
do corte e (re)ligação. Por quê? Simples: se for assim, vai ficar bem aceitável
a ideia de que o atraso poderia ter sido proposital visando exatamente a
contratação de empreiteira em ano eleitoral. Tomara que isto não aconteça.

Outra difícil de engolir

Se dizia que os contratos com a Fiel e a Master Uruguaina só não eram
rompidos já no governo passado porque algum diretor impedia. Bueno, o
suposto tranca rua já foi embora há quase um ano. E estas empresas fica-
ram até agora, fazendo exatamente o que fizeram no governo passado.
Onde está o problema? Nos diretores que saíram?

E as locações de veículos?

Criticamos fortemente a locação de veículos do governo Yeda. Até por-
que, conhecíamos a íntegra do contrato e seus valores. Agora, com as loca-
ções do governo Tarso, já enviamos ofício à direção da Corsan pedindo
esclarecimentos sobre o contrato. O problema não é a locação em si. O
caso está no desenvolvimento do contrato. Se conseguiu baixar os preços?
Não terão mais aquelas barbaridades de cobranças duvidosas de peças que
não foram trocadas? Se a locação ficou mais em conta do que o leasing,
por exemplo, tudo bem. Mas, não custa nada acompanhar o caso.

Situação da Corsan

Parece coisa do acaso, mas não é. Os prefeitos privatistas aqui do RS esco-
lheram o período de férias para tocar a questão das licitações. Ninguém na
cidade. Qualquer tentativa de mobilização contrária fica prejudicada. Ou-
tro motivo de pressa é que a PEC da Água já passou pelas Comissões da
Assembleia Legislativa e pode ser votada logo.

Expulsão da Presidente do CPERS

Alguns integrantes do PT falam em expulsar do partido a presidente do
Cpers Sindicato, Rejane Oliveira. A maneira forte como a dirigente sindical
comanda os professores tem incomodado alguns petistas. Só que nós de-
nunciamos ao partido os políticos do PT de Santa Cruz e São Francisco de
Paula por rasgarem a cartilha do Partido, por não obedecerem as resolu-
ções partidárias e nada lhes acontece. Então como que vão expulsar uma
sindicalista que está fazendo a defesa dos trabalhadores?

Quadros vazando

Antes as empreiteiras deixavam os quadros de hidrômetros vazando, para
dar o re-serviço e poderem cobrar mais. E, muitas vezes, acabava o funci-
onário da Corsan tendo que ir lá e consertar. Pois bem, hoje em dia, a
própria Corsan já compra quadros vazando. Só que hoje são os funcioná-
rios que fazem este serviço. Então, qual a vantagem?

Rápidas



- Em 1932, as mulheres brasileiras conquistam o direito de participar das eleições
como eleitoras e candidatas.
- Em 1933, Carlota Pereira de Queirós tornou-se a primeira deputada federal
brasileira
- Em 1979, Euníce Michiles tornou-se a primeira senadora do Brasil.
- Entre 24 de agosto de 1982 e 15 de março de 1985, o Brasil teve a primeira
mulher ministra. Foi Esther de Figueiredo Ferraz, ocupando a pasta da Educa-
ção e Cultura.
- Em 1989, ocorre a primeira candidatura de uma mulher para a presidência da
República. A candidata era Maria Pio de Abreu, do PN (Partido Nacional).
- Em 1995, Roseana Sarney tornou-se a primeira governadora brasileira.
- Em 31 de outubro de 2010, Dilma Rousseff  (PT - Partido dos Trabalhado-
res) venceu as eleições presidenciais no segundo turno, tornando-se a primeira
mulher presidente da República no Brasil.

Passando pelas ruas da ci-
dade deparamos com situações
onde nós mesmos, trabalhadores,
somos os responsáveis pela
precarização da classe trabalhado-
ra.

Vamos pegar um exem-
plo: você está caminhando pela rua
e uma moça ou rapaz pede um
minuto de sua atenção para ele fa-
zer uma pesquisa com você (e ao
mesmo tempo um cadastro), para
saber sobre qual empresa de tele-
fonia você utiliza. Amavelmente
você contribui para a pessoa que o
interpela. Mas já parou para pen-
sar por que ele/a está fazendo isso
(será que é para melhorar os servi-
ços de telefonia, que foram
privatizados, e são campeões de
reclamação nos juizados cíveis e
Procons do Brasil??).

Pode escrever: dentro de
poucos dias alguém, não se sabe
donde, irá ligar para você para ofe-
recer os serviços de uma empresa
de telefonia, ou para trocar de ope-
radora ou para que você assuma
mais compromissos de aumento
dos serviços, que por óbvio já são
de sua operadora, aumentando as-
sim seus compromissos financei-
ros no fim do mês! Mas tenha cer-
teza que em nenhum momento
vão lhe falar que os serviços presta-
dos vão melhorar.

Mas onde entra a questão
proposta no título sobre a
precarização do trabalho?

Pense. Você já viu onde é
que estes rapazes e moças são reu-

Trabalho: a precarização nossa de cada dia

nidos e instruídos para fazer  o
trabalho de divulgação das empre-
sas de telefonia? Não! Pois saiba
que muitas dessas pessoas rece-
bem instrução na rua, em grupos
de 10, 15 ou mais, em frente a um
porta-malas de veículo qualquer,
onde o chefe vai instruí-los sobre
as vantagens e como devem ser as
abordagens. Isso mesmo. Um
dos maiores setores econômicos
do país, o da telefonia, subcontrata,
empreita mão-de-obra, faz gatos
e terceirizações para conseguir mais
e mais contratos para que você
pague sua conta no fim do mês
de uma coisa que às vezes você
nem vai conseguir utilizar.

Só mesmo neste país,
empresa com tamanha inserção
economia consegue fazer isso. Ao
invés de contratar mão-de-obra,
procuram um alguém que possui
uma pseudo empresa de serviços
e subcontrata pessoas, que serão
informadas no meio da rua, na
boca de um porta-malas  de um
veículo do próprio dono da
terceirizada, para que você pague a
conta. Estas pessoas que necessi-
tam de trabalhar para "sobreviver"
são tratadas de forma análoga ao
trabalho escravo, pois não têm as-
sistência previdenciária, não tem re-
lação e emprego direto com a con-
tratante, não tem nem onde ficar
nas adversidades climáticas. A bem
da verdade, por exemplo, qualquer
uma dessas pessoas se tiver que
fazer suas necessidades fisiológicas
terá que procurar uma banheiro pú-

blico ou algum bar/restaurante
para tal fim.

Isso é o retrocesso nas
condições de trabalho do ser hu-
mano. Nós, individualmente, te-
mos que pensar sobre o tema para
termos uma posição coletiva so-
bre a falta de seriedade e compro-
misso dos patrões e dos gover-
nos com a saúde e bem-estar das
pessoas que trabalham. Ali adian-
te nós podemos ser vitimados por
essa "invisibilidade" do outro tra-
balhador, pois não é comigo que
está acontecendo. Pode ser que o
poder econômico deste país esteja
fazendo com este segmento de
trabalhadores terceirizados um la-
boratório para ver até onde as pes-
soas suportam voltar à Idade Mé-
dia nas questões relativas  ao tra-
balho, ou até onde o Ministério
Público do Trabalho vai agir, na
hipótese remota de alguém fazer
uma denúncia. Vamos estender
esse papo para "cooperativas" de
trabalhadores espalhadas pelo ter-
ritório nacional, empresas de con-
servação de estradas, de TV à cabo,
de ligação de energia elétrica, água,
varrição, bancários, etc. Por isso no
seu local de trabalho exija sempre
condições salubres de saúde e se-
gurança, senão qualquer dia des-
tes vão pedir para você fazer uma
tarefa de trabalho via torpedo e
você terá que usar ferramentas
compradas com dinheiro seu e
material idem. Se é que já não está
ocorrendo!

Só vendo para crer.
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Conquistas das Mulheres Brasileiras
Podemos dizer que o dia 24 de fevereiro de 1932 foi um marco na história da mulher brasileira. Nesta data foi instituído o voto femi-

nino. As mulheres conquistavam, depois de muitos anos de reivindicações e discussões, o direito de votar e serem eleitas para

cargos no executivo e legislativo.

Marcos das Conquistas das Mulheres na História

1788 - o político e filósofo francês Condorcet reivindica direitos de
participação política, emprego e educação para as mulheres.
1840 - Lucrécia Mott luta pela igualdade de direitos para mulheres e
negros dos Estados Unidos.
1859 - surge na Rússia, na cidade de São Petersburgo, um movimento
de luta pelos direitos das mulheres.
1862 - durante as eleições municipais, as mulheres podem votar pela
primeira vez na Suécia.
1865 - na Alemanha, Louise Otto, cria a Associação Geral das Mulheres
Alemãs.
1866 - No Reino Unido, o economista John S. Mill escreve exigindo o
direito de voto para as mulheres inglesas
1869 - é criada nos Estados Unidos a Associação Nacional para o Sufrá-
gio das Mulheres
1870 - Na França, as mulheres passam a ter acesso aos cursos de Medi-
cina.
1874 - criada no Japão a primeira escola normal para moças
1878 - criada na Rússia uma Universidade Feminina
1901 - o deputado francês René Viviani defende o direito de voto das
mulheres

       História da participação das mulheres na política

Durante grande parte da História do Brasil, as mulheres não tiveram participa-
ção na política, pois a elas eram negados os principais direitos políticos como,
por exemplo, votar e se candidatar. Somente em 1932, durante o governo de
Getúlio Vargas, as mulheres conquistaram o direito do voto. Também puderam
se candidatar a cargos políticos. Nas eleições de 1933, a doutora Carlota Pereira
de Queirós foi eleita, tornando-se a primeira mulher deputada federal brasileira.

Principais conquistas das mulheres na política brasileira

Gênero

Nos dias 7 e 8 de novembro ocorreu a “1ª Plenária
das Comissões Locais do PPLR”, em Passo Fundo.

Por iniciativa do Superintendente da Região Planalto,
Paulo Berta, durante o ano de 2011 todos os chefes de USs
foram orientados a criarem comissões de acompanhamen-
to em suas respectivas unidades.

Ato contínuo foi criada a Comissão Regional, com
representação do SINDIÁGUA, através do Secretário Re-
gional Vinicius Giordani, representantes dos departamen-
tos da Surpla, das chefias e de representantes das comissões
locais.

Todo o trabalho ficou sob a coordenação do chefe
do Decom Surpla, Delso Zwirtes. A Comissão Regional, além
de suas reuniões ordinárias, realizou visitas à todas unidades,
tirando dúvidas e auxiliando no entendimento do PPLR.

O grande momento de todo este trabalho foi a rea-
lização desta plenária, onde durante dois dias, todas as co-
missões puderam expor seus planos de ação para o
atingimento de metas.

O Decom fez projeções sobre as metas dos anos
anteriores para servir de balizamento para que as unidades
não ficassem sem orientação. Com certeza o caminho a
trilhar nos próximos programas será cada vez mais fácil e
com mais colegas imbuídos nesta causa.

Passo Fundo realiza Plenária das
Comissões Locais do PPLR

PPLR

Planos de ação foram o destaque do encontro



O Plano de Demissão
Voluntária é cláusula conquis-
tada no Acordo Coletivo de
Trabalho (ACT) 2011/12, es-
tudada e negociada à favor dos
trabalhadores e trabalhadoras,
pela Direção do SINDIÁGUA.
A intenção e propósito é que
nossos trabalhadores possam
usufruir a sua aposentadoria
mais plenamente, com idade
menos avançada, dispondo as-
sim de um melhor aproveita-
mento de novas oportunidades,
dedicando-se ao que desejar,
sem preocupar-se pelo cumpri-
mento de tarefas que os anos
fizeram transformar-se em ro-
tina. Agora é viver a vida com
qualidade!

Muito mais do que isto,
é o compromisso da empresa
de saneamento na admissão e
renovação do quadro de pes-
soal, através de Concurso Pú-
blico que já tem processo ad-
ministrativo em andamento.
Entre outras coisas, a renova-
ção do quadro de funcionários
traz novos participantes à
Funcorsan, importante para a
manutenção da mesma e do
futuro de todos.

A quem se destina o PDV?

Destina-se a pessoas já
aposentadas pelo INSS, ou que
estejam em vias de aposentar-
se por tempo de contribuição na
previdência oficial, com  idade
mínima de 54 anos de idade.

Importante também
que, para optar por essa con-
quista do SINDIÁGUA, o tra-
balhador ou trabalhadora tenha
no mínimo um tempo de vín-
culo à Fundação. Caso não seja
optante pela Fundação, o tra-
balhador que aderir pelo PDV,
não fará jus á indenização men-
sal prevista na cláusula V.10.3
do presente acordo,  somente
a aposentadoria do INSS.

Como sei se posso aderir?

Em primeiro lugar ob-
serve a data de admissão na
Corsan. Esta cláusula destina-
se às pessoas que foram admi-
tidas na Corsan antes do dia 30
de abril de 2001.

Também é importante
frisar que os participantes da
Funcorsan devem preencher as
carências estabelecidas no re-
gulamento no plano no prazo
máximo de 62 meses a contar
da adesão ao PDV.

Cláusula V.10 - INCENTIVO
À DEMISSÃO VOLUNTÁ-
RIA
A Corsan manterá de 01 de
maio de 2011 até 31 de dezem-

O bê-á-bá do PDV
bro de 2011 a possibilidade de
adesão ao Plano de Demissão
Voluntária, o que passaremos
a referir como PDV, aos em-
pregados com 59 (cinquenta e
nove) anos de idade completos
ou mais, com o pagamento de
uma indenização, de valor cor-
respondente ao aviso prévio in-
denizado acrescido do valor de
15 (quinze) vezes a última re-
muneração fixa, que será paga
na data do desligamento da
Corsan. (podem aderir o/a em-
pregado/a que já estiver com
59 anos de idade completos ou
mais. Sendo participante da
Funcorsan precisa estar com as
carências completas (com as
carências mínimas), ou não
participante da Fundação. A di-
ferença é: quem é participante
da Fundação, permanecerá li-
gado ao IPE).

V.10.1 - Aos empregados entre
54 e 58 anos completos será
permitido a adesão ao PDV no
período anterior a 31 de de-
zembro de 2011, nesta hipóte-
se a indenização corresponderá
ao valor de 10 (dez) vezes a
última remuneração fixa.(esta
cláusula destina-se à pessoas
que estejam aposentados pelo
INSS, não desejam mais traba-
lhar, por circunstâncias pesso-
ais. Estando ligado à Fundação,
com adesão a mesma de no mí-
nimo de 05 anos, a remunera-
ção será fixada pela média apre-
sentada na cláusula abaixo).

V.10.2 - Podem aderir ao PDV,
a partir de 1º de janeiro de 2012
e até 30 de abril de 2012, os
empregados com 54 (cinquenta
e quatro) anos de idade com-
pletos, recebendo o valor cor-
respondente a uma indenização
no valor de 21 (vinte e uma)
vezes a última remuneração
fixa. Os empregados com mais
de 54 (cinquenta e quatro) anos
terão a opção conforme segue:

a.1. 19 (dezenove) vezes a re-
muneração aos empregados
com 55 ou 56 anos de idade
completos.

a.2. 17 (dezessete) vezes a re-
muneração aos empregados
com 57 ou 58 anos de idade
completos.

a.3. 10 (dez) vezes a remune-
ração aos empregados com 59
ou 60 anos de idade comple-
tos.

a.4. 05 (cinco) vezes a remune-
ração aos empregados com 61
anos de idade completos ou mais.

b. em todas as situações o em-
pregado deve possuir mais de
10 (dez) anos de vínculo
empregatício com a Corsan no
período anterior a 1º de maio
de 2011, e deve protocolar re-
querimento à Superintendência
de Recursos Humanos
(SURH); (admitidos até 30 de
abril de 2001).

c. em hipótese alguma a inde-
nização mencionada nos itens
anteriores, poderá exceder ao
valor do teto de 220.000,00
(duzentos e vinte mil reais) para
cada empregado;

d. efetuada a solicitação de ade-
são ao PDV, a que se refere o
item "b" retro, a Corsan terá o
prazo de até 12 (doze) meses
para efetuar a rescisão do con-
trato de trabalho, bem como, o
pagamento da indenização,
mantidos os direitos da data e
da idade de adesão ao Plano.

V.10.3 - Sem prejuízos do di-
reito constante do item V.10.1
e V.10.2., o empregado que
aderir ao PDV, entre 01 de
maio de 2011 e 30 de abril de
2012, fará jus, também, ao pa-
gamento de indenização men-
sal, calculada conforme o Pa-
rágrafo Segundo infra, pelo
período necessário à obtenção
de benefício de suplementação
de aposentadoria integral, limi-
tado a 62 (sessenta e dois) me-
ses, montante este a ser pago,
em parcelas sucessivas e men-
sais reajustáveis anualmente,
desde que preenchidos os se-
guintes requisitos:

a. ter, no mínimo, 54 (cinquenta
e quatro) anos de idade com-
pletos;

b. ter concedida aposentadoria
pelo Regime Geral de Previ-
dência Social;(aposentado/a
pelo INSS)

c. estar vinculado à Funcorsan,
há pelo menos 05 (cinco) anos,
de forma a que venha cumprir
pelo menos o período de ca-
rência de 10 (dez) anos nos
próximos 60 (sessenta) meses.

d. estar desligado da Corsan,
por solicitação do empregado,
com homologação da rescisão
do contrato de trabalho pelo sin-
dicato da categoria, salvo des-
pedida por justa causa, nos ter-
mos do Art. 482 da CLT.

V.10.4 - Os empregados parti-
cipantes da Funcorsan que op-
tarem pelo benefício descrito

no Art. 32º do Regulamento da
Funcorsan submetem-se ao li-
mite de meses fixado no item
V.10.3 deste Plano de PDV.

V.10.5 - Para fins de apuração
da parcela mensal da indeniza-
ção, de modo a que
corresponda à média
remuneratória do empregado,
adotar-se-á a média das 60 (ses-
senta) últimas remunerações
atualizadas pelo índice de rea-
juste da Tabela Salarial da
Corsan, multiplicada pelo fator
de 0,9 para obtenção do valor
final desta indenização.(Pegar
os últimos 60 salários, brutos,
somá-los mês a mês, dividir do
60 e sobre este resultado mé-
dia, multiplicar por 0,9, obten-
do-se a prestação mensal a ser
percebido pelo/a beneficiado/
a... atualizadas pelo índice de
reajuste da Tabela Salarial da
Corsan)

V.10.6 - Em dezembro de cada
ano em que o empregado esti-
ver percebendo a prestação
mensal ajustada na presente
Cláusula, fará jus à percepção
de uma prestação adicional, no
valor equivalente à prestação
do respectivo mês, paga até o
dia 20 (vinte) do mês, propor-
cional ao número de meses de
percepção do benefício no ano.
(13° salário)

V.10.7 - A verba fixada na pre-
sente Cláusula, por se tratar de
parcelamento de indenização
decorrente de PDV, não sofre-
rá incidência do Imposto de
Renda Retido na Fonte (IRRF).

V.10.8 - O valor da parcela
mensal de que trata o item
V.10.3 retro, será reajustado nas
mesmas épocas e índices dos
reajustes aplicados aos servido-
res da Corsan.

V.10.9 - Durante o período em
que o empregado estiver rece-
bendo as prestações mensais, o
salário-de-participação, apenas
para efeito de cálculo de contri-
buição à Funcorsan, será o equi-
valente à média aritmética sim-
ples corrigida dos salários-de-par-
ticipação do empregado compre-
endidos entre a competência ju-
nho de 2003 e a data do proto-
colo a que se refere o item
V.10.2.d, a ser devidamente atu-
alizado nas mesmas épocas e ín-
dices dos reajustes aplicados aos
empregados da Corsan.

V.10.10 - Sobre o valor do sa-
lário-de-participação apurado
mensalmente da forma do pa-

rágrafo anterior, serão devidas
por parte da Corsan e do parti-
cipante, as contribuições previs-
tas no Plano de Benefícios da
Funcorsan a que este estiver
vinculado desde a implantação
deste Plano.(Continuarão con-
tribuindo para a Fundação
como  participantes ativos)

V.10.11 - A Corsan e o
SINDIÁGUA comprometem-
se a estimular os empregados a
aderirem aos benefícios estabe-
lecidos nesta cláusula.

V.10.12 - A Corsan deve garan-
tir a reposição do quadro fun-
cional, dada a implantação da
presente Cláusula.

V.10.13 - Compreende remune-
ração fixa os proventos fixos per-
cebidos pelo empregado no mês
anterior à adesão ao presente
Plano, a saber: 100-Salário-Base,
104-Complementação de Salá-
rio, 109-Adicional Sobre Horas,
112-Adicional, 113-Avanços
Trienais, 131-Insalubridade,
147-FG Incorporada, 148-Di-
árias Incorporadas, 112-Ajuda
de Custo Incorporada, 152-Ha-
bitação Incorporada, 153-
Periculosidade, 164-Horas Ex-
tras Incorporadas, 156-Adicio-
nal Turno de Revezamento e
173-Horas de Prontidão (PAP).

Como ficam as Licenças-Prê-

mio as quais tenho direito?

Verifique na SURH
quantas licenças-prêmio você
tem direito. A partir de seu des-
ligamento, e quando começar
a receber a prestação mensal
do PDV, o/a empregado/a
com idade entre 54 à 58 anos
de idade irá receber uma licen-
ça-prêmio por mês, quantas
forem, inclusive a fração da
mesma não completa. O em-
pregado/a que tiver 59 anos de
idade ou carências completas da
Fundação receberá em uma
única parcela.
Sou obrigado a aderir ao

PDV?

É uma opção do traba-
lhador. Lembrando que após
completar as carências para
do plano o empregado/a que
não se afastar estará obriga-
do/a a pagar as duas contri-
buições para a Fundação. Isto
ocorre porque há previsão
legal que autoriza a Corsan a
fazê-lo.
Tenho que abrir mão de mi-

nhas Ações Trabalhistas

frente à Companhia?

Não, é direito constitu-
cional do trabalhador estar em
juízo.
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